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Relatora Desembargadora Federal SALETE MACCALOZ • 
APELANTE : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS DO IBGE 
Advogados Paulo Gustavo Loureiro Ouricuri e outros 
APELADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE 

GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA — IBGE 
Advogados : Leonardo Camanho Camargo e outros 
Juízo de origem 24°  Vara Federal Cível da Capital - SJRJ 

DECISÃO MONOCRÁ.TICA 

Cuida-se de recurso de apelação interposto pelo impetrante, ASSOCIAÇÃO 

NACIONAL DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO IBGE, contra sentença 

terminativa proferida pelo juízo da 24a Vara Federal Cível da Capital, Seção Judiciária 

cio Rio de Janeiro, nos autos do mandado de segurança coletivo impetrado contra ato 

supostamente ilegal praticado pelo PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA — IBGE. 

Na origem, .buscõu a Associação impetrante a concéssão de ordem judicial t42 
direcionada a assegurar aos seus substituídos (servidores aposentados e pensionistas) o 

direito ao incremento, em seus proventos, da parcela remuneratória referente à 

vantagem pecuniária denominada GDIBGE, na mesma proporção coma é paga aos 

servidores cm atividade. 

Para a obtenção da tutela jurisdicional pleiteada, sustentam, em síntese, que a 

citada gratificação, criada pela Lei n° 11.355/2006,•consubstancia-se em vuncagem de 

ecrrciter geral, de modo que, em razão dessa natureza, deveria ser estendida aos 

aposentados, por força do artigo 40, §8°, da Constituição da República. 

Ao analisar a causa, entendeu a magistrada de primeira instância no sentido 

de que a presente ação inandamental seria via processual inadequada, porquanto, na sua 

visão, a.pretensão deduzida pela Associação impetrante veicula questionamento quanto 

à validade dos critérios de pagamento disciplinados na Lei de regência. Isto é, para a 

juíza sentenciante, este ,nanduinus não seria destinado a questionar ato de autoridade, 

mas a disciplina legal ém tese. Com base nesse entendimento, o processo foi extinto 	) 

sem resolução de mérito, com menção ao art. 267, VI, do Código de Processo Civil (cf. 

sentença de f. 110-112). 
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Em recurso de apelo, a Associação impetrante impugna a sentença de 

primeiro grau de jurisdição para afirmar que esta ação judicial tem como objeto ato o 

questionamento de ato administrativo concreto. Assim, requer a anulação da sentença. 

recorrida, com o julgamento do pedido direto por este Tribunal, na,  forma autorizadora 

do art. 5 ] 5, §3°, do CPC (cf. apelação de f. 117.. 145). 

A Procuradoria Regional da República opinou pelo desprovimento do apelo 

(cf. parecer de f. 1.56-158). 

É o relatório.. 	 . 

Passo a decidir de forma monocrática, conforme autoriza o art. 557 dó CPC. 

Porém, antes de se adentrar o mérito propriamente dito, cujas balizas já se 

encontram bem definidas pela jurisprudência constitucional • do Supremo Tribunal 

Federal, nos ternos da Súmulà Vinculante n° 20, impõe-se investigar se a presente ação 

mandamental revela-se, ou não, juridicamente adequada para viabilizar a concessão da 

ordem de segúrançà pleiteada na petição inicial. 

No ponto, consoante assentado na sentença de primeiro grau de jurisdição, a 

Associação impetrante teria direcionado ã presente impetração a, indevidamente, 

questionar'a' validade de lei em tese,  o que seria incabível em sede mandamental, 

conforme entendimento jurisprudencial e doutrinário sobre o tema. 

Como cediço, a ação de mandado de segurança traduz-se como 

procedimento especial disciplinado na Lei n° 12.016/09 e com status dé remédio 

constitucional vocacionado à defesa de direito líquido e certo contra ato ilegal ou 

abusivo praticado por autoridade pública ou por quem esteja nessa qualidade (cf. art. 5°, 

LXIX, 'da CRFB). Com outras 'palavras, o mandainus define-se como instrumento 
jurídico-constitucional •que confere a , todo cidadão (nacional ou estrangeiro) a 

possibilidade de questionar a validade de ato estatal praticado contra a lei ou expedido 

com abuso de poder. Nesses termos, não se destina a impugnar lei cm tese, mas ato 

concreto. 

Sob essas luzes, impõe-se acolher as alegações sustentadas pela Associação 

apelante, no sentido de que  a presente ação mandamental fora corretamente 

impetrada contra ato administrativo concreto,  e não contra ato normativo em tese. 
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Conforme bem pondera -a 'apelante, "ora, está absolutamente equivocada a-decisão ora 

recorrida. Isto poitrfare a impetrante não está atacando lei em tese. Ela está impugnando 

ato concreto confessadamente praticado pela autor, idade coatora, que não vem 

pagando aos associados da impetrante a GDIBGE, çonforme determina a Constituição. 

da República." 

Essa afirmação; importante gizar, c confirmada nas próprias informações 

prestadas pela autoridade apontãda corno coatora (informações de f. 54-87), a qual, ao 

defender legalidade do ato administrativo objurgado, sustenta o descabimento jurídico 

• de se estender aos inativos os benefícios pecuniários instituídos pela Lei n° 11.35512006 

na forma da nomiciada Gratificação de, Desempenho de Atividade em Pesquisa, 

Produção e Análise, Gestão e Infra-estrutura de Informações e Estatísticas. Portanto, o 

impetrado defende o ato atacado que, de fato,.existe formal e concretamente. 

Esse o quadro, entendo - que a sentença recorrida operou em error in  

procedendo ao •extinguir o feito sem julgamento de mérito sob- o entendimento de ser 

inadéquada da via mandamental eleita. 	 - 

Assim, partindo-se da premissa de que há, no ,presente- caso, ato 

administrativo de efeito concreto a viabilizar o. julgamento do mérito-da causa (que 

consiste em se exaininar a compatibilidàde.do ato administrativo impugnado com a 

norma constitucional veiculado no art. 40, S8°, da Lei Fundamental do Estado. 

Brasileiro), deve-se concluir -pela necessária desconstituição da sentença de primeira 

instância, oú seja, pela-adulação da decisão ora apelada. 

Ademais, ainda que se entenda pela nulidade da sentença, recorrida, o §3°  do 

• art. 515 do Código de Processo-  Civil autoriza o julgamento -do seu mérito diretamente 

por este Tribunal Regional, na medida em que a presente causa encerra matéria. 

unicamente de direito. 

Dessa forma, com espeque no §3°  cio art. 515 do CPC, passo ao exame dó• 	} 

ineritcun causae contido nesta ação mándamental. 

Sem embargo, o . presente apelo põe, em destaque a questão jurídica 

relacionada à viabilidade constitucional de se estender, aos inativos, a gratificação 

pecuniária denominada GDIBGE, instituída pela Lei n° li .355/2006. Assim, em jogo a 
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correta incidência do art: 40,8°, da Constituição Federal, na redação anterior à Emenda 

Constitucional n° 41, que assim ditava: 

y $° - Observado o disposto pio art. 37, \l, os proventos de aposentadoria e 

• as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que 

se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também  

estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou  
vantagens posterionnente concedidos aos servidores em atividade, inclusive 

quando decorrentes da transformação ou rectassificação do cargo ou função 

em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão 

da pensão, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 

15112/93) 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal editou a seguinte súmula 

vinculante: 

Súmula Vinculant4. 20. 

A Gratrftcação ele Desempenho de Atividade •Técnico-Administrcuiva —

GDrITA, instituída pela Lei n`.' 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos 

nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no 
período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5`; parágrafo 

único, da Lei'u" 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão 

dos efeitos do ultimo ciclo de avaliação a que se refere o artigo 10  da 

Medida Provisória no 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60  
(sessenta) pontos. 

Com efeito, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 'não trepida ao 

afirniar, conformo o julgamento do AgR no RE 585230/PE (DJe de 25-06-2009), que a 

orientação cristalizada na citada súmula vinculante deve ser também aplicada no tocante 

a outras vantagens pecuniárias de idêntica natureza, no sentido de autorizar "sua extensão 

aos inativos e pensionistas. Eis o teor da ementa do citado extraordinário: 

• Recurso exüraordinário - Ratificação de Desempenho de 

Atividade Técnico-Sdtninistraliva (GDATA) e Gratificação 

de Desempenho de Atividade Técnico-administrativa e de 

Suporte (GDPGTAS) - Extensão de ambas as gratificações 

aos servidores inativos - Possibilidade - Precedentes 
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firmados pelo Supremo Tribunal Federal - Recurso de 

agravo iinprovido. 

Relativamente à antagem denominada GDATEM —  criada pela mesma Lei 

n° 11.355/2006, este Tribunal Regional assentou, na linha da jurisprudência cristalizada 

na indigitada, Súmula Vinculante n°, 20, que a benésse deve ser estendida aos inativos, 

com o objetivo de concretizara nornla constitucionàl estabelecida no art. 40, §30, da Lei 

Fundamental. A propósito,'confira-se na ementa extraída da AC 465909/RJ (rel. Des. 

• Fed. Castro Aguiar, DJU de 09-01-2010): 

Ementa 
ADMINISTRATIVO — SERVIDOR PÚBLICO — GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA 
GDATA — LEIS N° 10.40412002 E'N° 10.971/2004 — GDATEM —'LEIS N° 
9.657/1998 E N° 11.355/2006 - EXTENSÃO AOS INATIVOS — SÚMULA 
VINCULANTE N° 20/STF. 1 — "A Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-Administrativa — GDATA, ' instituída pela Lei • n° 
10.40412002, deve ser deferida aios inativos nos valores correspondentes a 
37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 
2002 e, nos termos do artigo 5°, parágrafo único, da Lei n° 10.40412002, no 
período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de 
avaliação .a que se refere o artigo 1° dá Medida Provisória 'n° 19812004, a 
partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos." (Súmula Vinculante n° 
20/STF - Sessão Plenária de 29.10.2009 - DJe e DOU de 10.1 1.2009.) II — A 
regra de transição instituída pelo § 4° do art. 7°-A da Lei 9.657198, incluído 

• pela Lei n° 11.355/2006, que criou a GDATEM - Gratificação de 
Desempenho de Atividade Técnico-Operacional em Tecnologia Militar, ao 
garantir aos servidores em'-atividade sem avaliação de desempenho 
pontuação mínima (75 pontos) superior à conferida aos inativos (30%), criou 
disparidade entre servidores que se encontravam em iguais circunstãncias, 
ou seja, sem a avaliação de desempenho legalmente prevista. Nesse sentido 
tem-se posicionado a jurisprudência dos nossos Tribunais, entendendo que o  
Supremo Tribunal Federal, ao linhar orientação quanto á regra de transição 
da GDATA (art. 60  da Lei n° 10.404/2002), no julgamento do RE n° 
476.279/DF, examinou norma análoga à da GDATEM, sendo assim, 
igualmente, devida a extensão de sua aplicação a iodos os servidores ativos e  
inativos (TRF2, Proc. 2007.5117.0060371, Rel. Des. Fed. Vera Lúcia Lima, 
sessão de 04.03.2009; TRF2, Proc. 2007.5101.0269920, Rel. Des. Fed. 
Sergio Schwaitzer, sessão de 12.11.2008). III — Apelação da União e 
remessa necessária, considerada interposta, improvidas e parcialmente 
provida a apelação do autor. 

Ante o exposto e com fundamento no dispositivo do art. 557, §1°-A  do CPC 

e no §3°  do art. 515 do mesmo Diploma legal, anulo a sentença terminativa proferida 

pelo juízo de primeiro grau e dou provimento ao recurso de apelação para, 'ao julgar 
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procedente o pedido contido na petição inicial, conceder a segurança pleiteada para 

determinar que a,autoridade impetrada promova o pagamento aos substituídos (a saber, 

aos aposentados e pensionistas do IBGE associados a Associação impetrante), da 

parcela denominada GDIBGE, na mesma proporção que é paga aos servidores em 

atividade mencionados tio art. 80 da Lei n° 1 l .355/2006. 

Endevida a condenação em honorários advocatíci.os, a teor do art. 25 da Lei 

n° 12.016/2009. 

• Publique-se. Intimem-se. 

Transcorrido o prazo recursal, dë-se baixa e remetam-se os autos à vira 

federal de origem. 	 . 

Rio de Janeiro, 26 de 	il 	010. 

SAL TE MACCA.LÓZ 
Dese ibargadora 1~ederal 

i 
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Relatora 	 : Desembargadora Federal SALETE MACCAL Z 
APELANTE 	: ASSOCIACAO. NACIONAL DOS APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS DO IBGE. 
Advogado 	: Paulo Gustavo Loureiro Ouricuri (RJ088063) e outros 
APELADO 	: FUNDACAO INST. BRAS. DE GEOGRAFIA E ESTAT. 

- IBGE 
Advogado 	: Leonardo Camanho Camargo (RJ088992) e outros 
Origem 	 : 24a Vara Federal do Rio de Janeiro (200951010022546) 

RELATÓRIO 

Cuida-se de agravo interno (art.'557, § 1°, do CPC), interposto pelo 

IBGE, impugnando a decisão de fis. 160165, que deu provimento ao recurso de 

apelação, interposto pela associação impetrante, ora agravada, a qual anulou a 

sentença, julgando procedente o pedido formulado na- exordiál, concedendo a -

segurança, a fim de determinar aó impetrado que promova o pagamento aos 

substituídos (a saber, aos aposentados e pensionistas do IBGE associados 

impetrante), da parcela denominada GDIBGE (Gratificaçãô de Desempenho do " j 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), na mesma proporção paga aos 

servidores em atividade mencionadas no artigo 80 da Lei,n° 11.35512006. 

Em suas razões (fis. 170/183), o agravante, em resumo, sustenta 

que: (1) não cabe mandado de segurança contra lei em tese; (2) houve prescrição 

do fundo de direito; (3) a GDIBGE não é devida aos seus aposentados e 

pensionistas. 	r 	. 

Neste prisma, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), ora agravante, - vindica, caso não haja juízo de retratação, que o 

processo seja apresentado em mesa para que seja reformada a decisão recorrida. 

WrS - 	 1 

Protocolada em 03/08/2018 13:11:00 (Processo 0002254-59.2009.4.02.5101)
Assinado eletronicamente. Certificação digital pertencente a CARLOS FERNANDO DO NASCIMENTO
Documento No: 26842212-7-0-152-149-266594 - consulta à autenticidade do documento através do site https://eproc.jfrj.jus.br/



1. 

l yG+ O 

z' REO-0  

PODER JUDICIÁRIO 	 - 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2A REGIÃO 

IV - APELACAO CIVEL 	 - 	 2009.51.01.002254-6 
E o relatório. Em mesa, para julgamento. 

SALETE ACCALÓZ 
R fatora 
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PODER JUDICIÁRIO , 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 21 REGIAO 

IV - APELACAO CIVEL 	 2009.51.01.002254-6 
Relatora 	 : Desembargadora Federal SALETE MACCAL Z 
APELANTE 

	

	ASSOCI-ACAO NACIONAL DOS APOSENTADOS E 
PENSIONISTAS DO IBGE 

Advogado 	: -Paulo Gustavo -Loureiro'Ouricuri (RJ088063) e outros 	- 
APELADO 	: FUNDACAO INST. BRAS. DE GEOGRAFIA E ÉSTAT.- 

- IBGE 
Advogado 	: Leonardo Camanho Camargo (RJ088992) e outros 
Origem 	 : 241 Vara Federal do Rio de Janeiro (200951010022546) 

VOTO 

Conheço do recurso, ' eis que presentes os pressupostos . de 

admissibilidade. 

Apreciando o mérito do recurso, verifica-se que está o .IBGE, ora 

agravante, a se insurgir contra a decisão proferida às fls. 160/165, a qual deu 

provimento ao recurso de apelação, interposto pela associação agravada, tendo 

julgado impugnado- anulado a sentença; julgando procedente o pedido formula 

na exordial, concedendo a segurança, a fim de determinar ao impetrado que 

promova o. pagamento aos- substituídos (a saber, aos aposentados. e pensionistas 

do IBGE associados à impetrante), da parcela denominada GDIBGE 

-(Gratificação de Desempenho do -Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), 

na mesma proporção paga aos servidores em atividade mencionados no artigo 

80 da Lei n° 11.355/2006. 

'A despeito das alegações formuladas pelo IBGE, ora recorrente, 

verifica-se que` este não trouxe, em sua peça de irresignação, elemento algum 

capaz de justificar a retratação do decisum vergastado. 
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Em boa verdade, denota-se que bem explicitados restaram naquele 

julgado, todos os fundamentos por meio dos quais monocraticamente deu-se 

provimento ao recurso manejado, a teor do artigo 557, capuz', do CPC, senão 
vejamos. 

Síntese da demanda: 

Nesta impetração, ,.a associação impetrante, ora agravada, vindica 

ordem mandamental, a fim de ser estendido aos proventos de seus substituídos, 

a parcela remuneratória concernente à vantagem pecuniária denominada 

Gratificação de Desempenho do Instituto Brasileiro de Geografia e.Estatística 

(GDIBGE), na mesma proporção como é paga aos servidores em atividade. 

Aduziu-se na petição inicial, éin resumo, que a mencionada 

gratificação, criada pela Lei n° 11.355/2006, tem natureza de vantagem de 

caráter geral, de modo que, em função disso, deveria'ser estendida aos inativos 
a teor do artigo 40, §8°, da CRFB/88. 

Sobre o cabimento do mandado de se ufança: 	-. 

Como é cediço, a ação de mandado de segurança -traduz-se como 
procedimento especial disciplinado na Lei n° 12.016/09 e com status de 

remédio constitucional vocacionado à defesa de direito líquido e certo contra ato 

ilegal ou abusivo praticado por autoridade pública ou por quem esteja nessa 

qualidade (cf.- art. 5°, LXIX, da CRFB). Com outras palavras, o rnandarnus 

define-se como instrumento jurídico-constitucional que confere a todo cidadão 

(nacional ou estrangeiro) 'a possibilidade de questionar a validade de' ato estatal 

praticado contra a lei ou expedido com abuso de poder. Nesses termos, 'não se 

destina a impugnar lei em tese, mas ato concreto. 
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Observa-se, todavia, no caso em, tela, que a presente ação 

mandamental fora corretamente impetrada contra ato administrativo concreto, e 

não contra ato normativo em tese. 

Tal assertiva, impende gizar, pode ser confirmada nas próprias 

-informações prestadas pela autoridade tachada de coatora (fls. 84/87), a qual, ao 

defender legalidade do ato administrativo objurgado, sustenta o descabimento 

jurídico de se estender aos inativos os benefícios pecuniários instituídos pela Lei 

,n° 1.1.355/2006 na forma da norninada Gratificação de Desempenho de 

Atividade em •Pesquisa, Produção e - Análise, Gestão e Infra-estrutura de 

Informações e Estatísticas. 	 . 

Logo, . afigura-se completamente desarrazoado" cogitar-se em 

aplicação, in casu, da Súmula n° 266 do STF. Isto porque, conforme j 

discorrido, a autoridade impetrada defende em sua peça informativa o ato 

atacado que, de fato, existe formal e concretamente, restando evidente a 

possibilidade da utilização da via especialíssima do mandado de segurança, por. 

parte da associaçãò agravada. 

Acerca da prescrição ventilada:. 	- 

A presente ação "mandamental foi ajuizada em 19.01.2009, sendo 

que a lesão ao direito objetivo dos substituídos, consoante de extrai dos autos, 

teria ocorrido em agosto de 2008. 

Sendo assim, não há de se falar em extinção da pretensão deduzida 

na exordial, ou seja, não se aperfeiçoou o instituto, da prescrição, porquanto 

respeitou-se o qüinqüídio legal, no caso em tela, para propositura de ação contra 

a Fazenda Pública Federal. 
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Do mérito da controvérsia: 

Sem embargo, o presente agravo controverte-se, em resumo, sobre a 

questão jurídica atinente à viabilidade constitucional de se estender, aos 

inativos, a gratificação pecuniária denominada Gratificação de Desempenho do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (GDIBGE), instituída pela Lei n° 

11.355/2006. Assim, em jogo a correta incidência do art. 40, §8°, da CRFB/88, 

na redação anterior à Emenda Constitucional n° 41, que assim ditava: 

"§ 8° - Observado o disposto no art. 37; XI, os proventos de 
aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma 
proporção è na mesma data, sempre, que se modificar a 
remuneração dos servidores em atividade, sendo também 
estendidos aos aposentados è aos pensionistas quaisquer 
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos 
servidores ' em atividade, inclusive quando , decorrentes d 
transformação ou reclassificação do cargo ou função e 
que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para 
a concessão da pensão, na forma da lei." (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 20, de 15112198) 

Sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 

Vinculante n° 20, verbis: '. 

"A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-
Administrativa -- GDATA, instituída pela Lei n° 

• 10.40412002, deve ser deferida aos inativos nos valores 
correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos 
no período de fevereiro, a maio de 2002 e, nos termos do 

• artigo 5°, parágrafo único, da Lei n° 10.404/2002, no 
período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do 
último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 10 da 

'Medida Provisória no 198/2004, a,partir da qual passa a ser 
de 60 (sessenta) pontos." 
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De fato, o entendimento jurisprudencial do STF não trepida ao 

afirmar, cónforrríe se extrai do julgamento do AgR no RE 585230/PE. (DJ de 

25.06.2009), que a orientação cristalizada na citada súmula vinculante deve ser, 

também, aplicada no tocante a outras vantagens pecuniárias de idêntica 

natureza, no sentido de autorizar sua extensão aos inativos e pensionistas. Eis o 

teor da ementa do citado extraordinário: 

"Recurso extraordinário - Gratificação de Desempenho ,de 

Atividade Técnico-Administrativa (GDATA) e Gratificação 

de Desempenho de Atividade Técnico-administrativa e de 

•Suporte (GDPGTAS) - Extensão de ambas as gratificações 

aos servidores inativos - •Possibilidade - Precedentes 

firmados pelo Supremo Tribunal Federal - Recurso d 

agravo improvido." 

Neste contexto, urge trazer à colação o magistério de Carlos 

Maximiliano, verbis: 

"Hoje a maioria absoluta dos juristas quer libertar da letra 
da lei o julgador, pelo menos quando da aplicação rigorosa 
dos textos resulte injusta dureza, ou até mesmo simples 
antagonismo com os ditames da equidade. Assim vai 
perdendo apologistas na prática a frase de Ulpiano — durum 
jus, sed ita lex scripta est — duro Direito, porém assim foi 
redigida a lei — e prevalecendo, em seu, lugar, o sulnmu,n 
jus, summa injuria — do excesso de direito resulta a 
suprema injustiça." 

0 

Maximiliano. Carlos — Hernien@utica e aplicaç3o do direito — Rio dc Janeiro; Forcnsc,2003. 
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De último, convém destacar, por oportuno, que em relação à vantagem 

denominada GDATEM —criada pela mesma Lei n° 11.355/2006, este Egrégio 

Tribunal,  Regional Federal harmonizado com a linha de intelecção, consignada 

na Súmula Vinculante n° 20, já,decidiu que a benesse deve ser stendida aos 

inativos, com o objetivo de concretizar a norma constitucional estabelecida no 

art. 40, §80,  da Lei Fundamental. A propósito, confira-sena ementa extraída da 

AC 465909/RJ (rel. Des. Fed. Castro Aguiar, DJU de 09-01-2010): 

-"ADMINISTRATIVO — SERVIDOR PÚBLICO —
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE 
TÉCNICO-ADMJNISTRATIVA - GDATA — LEIS N° 
10.404/2002 E N° 10.971/2004 — GDATEM — LEIS N° 
9.65711998 E N° 11.35512006 -' EXTENSÃO AOS 
INATIVOS — SÚMULA VINCULANTE N° 20/STF. 1 —
"A Gratificação de Desempenho de •Atividade Técnico- 

• _ Administrativa '— GDATA, instituída pela Lei n° 
10.40412002, deve ser deferida aos inativos ' nos valores 
correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos 
no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do 
artigo` 5°, parágrafo único, da Lei n° 10.404/2002, no 

• período de junho de 2002 até a cònclusão dos efeitos do 
último ciclo de avaliação a que se refere- o artigo 10  da 
Medida Provisória n° 19812004, a partir da qual passa a ser 
de 60 (sessenta) pontos." (Súmula Vinculante n° 20/STF -
Sessãó Plenária de • 29.10.2009 -, DJe e DOU de 
10.11.2009.) II — A regra de transição instituída pelo § 40 
do art. 7°-A da Lei 9.657198, incluído pela Lei n° 
11.35512006, que criou a GDATEM• - Gratificação de 
Desempenho de Atividade Técnico-Operacional em-
Tecnologia Militar, ao garantir aos servidores em atividade 
sem avaliação. de desempenho pontuação mínima (75 
pontos) superior à conferida aos inativos. (30%), criou 
disparidade entre servidores que se encontravam em iguais 
circunstâncias, ou seja, sem a avaliação de desempenho 
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legalmente prevista. Nesse sentido tem-sé posicionado a 
jurisprudência dos nossos Tribunais, entendendo que o 
Supremo Tribunal Federal, ao firmar orientação quanto à 
regra de transição da •GDATA (art. 6° da Lei n° 
10.404/2002), no julgamento do RE n° 476.2791DF, 
examinou norma análoga à da GDATEM, sendo assim, 
igualmente,' devida a extensão de sua aplicação a todos os 
servidores 	ativos 	e 	inativos 	(TRF2, 	Proc. 

• 2007.5117.0060371, Rei. Des. Fed. Vera Lúcia Lima, 
sessão de 04.03.2009; TRF2, Proc: 2007.5101.0269920, 
Rei. Des. Fed. Sergio Schwaitzer, sessão de 12.11.2008). 
III.— Apelação da União e remessa necessária, considerada 
interposta, improvidas e parcialmente provida a apelação 
do autor. " 	 - 

Mediante tais considerações, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 

ETE MACCALÓZ 

	

Relatora 	 , 
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2a REGIÃO 
*** 7A.TURMA ESPECIALIZADA *** 

TRF 2a.R 
F1s . i 

EM MESA 86 

(2009.51.01.002254-6) 461777 AC-RJ 
PAUTA: 23/06/2010 	JULGADO: 23/06/2010 

RELATOR: Exma. Sra. DES.FED. SALETE MACCALÓZ 
PRESIDENTE DA SESSÃO 	: Exma. Sra. DES.FED. SALETE MACCALÓZ 
PROCURADOR DA REPÚBLICA: Dr(a), ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO 

AUTUAÇÃO 

APTE 	: ASSOCIACAO NACIONAL DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO 
IBGE 

ADV 	: PAULO GUSTAVO LOUREIRO OURICURI e outros 
APDO 	: FUNDACAO INST. BRAS. DE GEOGRAFIA E ESTAT. - IBGE 
ADV 	: LEONARDO CAMANHO CAMARGO e outros 

INCIDENTE 

Petição n° 2010038042 - AGRAVO INTERNO 
AGRTE : FUNDACAO INST. BRAS. DE GEOGRAFIA E ESTAT. - IBGE 
ADV 	: LEONARDO CAMANHO CAMARGO e outros 
AGRVDO : DECISÃO DE FLS. 160/165 

SUSTENTAÇÃO ORAL 

CERTIDÃO 

Certifico que a Egrégia 7a.TURMA ESPECIALIZADA ao apreciar os autos 
do processo em epígrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a 
seguinte decisão: 

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do(a) Relator(a). 

Votaram os(as) DES.FED. SALETE MACCALÓZ, 
J.F.CONV. THEOPHILO MIGUEL e 
J.F.CONV. MAURO LUIS ROCHA LOPES. 

Ausente, justificadamente, o(a) DES.FED. SERGIO FELTRIN CORRER. 
Ausente, momentaneamente, o(a) DES.FED. REIS FRIEDE. 

C 

cretário(a 
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Relatora 	 : Desembargadora Federal SALETE MACCALOZ 
APELANTE 	: ASSOCIACAO NACIONAL DOS APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS DO IBGE 
' Advogado 	: Paulo Gustavo Loureiro Ouricuri (RJ088063) e outros 
APELADO 	: FUNDACAO INST. BRAS. DE GEOGRAFIA E ESTAT. 

-IBGE 
Advogado. 	_ : Leonardo Camanho Camargo (RJ088992) e outros 
Origem 	 : 24° Vara. Federal do Rio de Janeiro (200951010022546) 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. IMPROVIMENTO. 
1.- 	A despeito das alegações formuladas pelo IBGE, ora agravante,. verifica- 

se que este não trouxe, em sua peça de irresignação, elemento algum' 
capaz de justificar a retratação do decisum vergastado. 

• 2: Afigura-se completamente desarrazoado cogitar-se em -aplicação,. in 
casu, da Súmula n° 266 do STF. Isto porque, conforme já discorrido, a 
autoridade impetrada defende em sua peça informativa o ato atacado 
que, de, fato, existe formal e concretamente, restando evidente a 
possibilidade da utilização da via especialíssima do mandado d 

• segurança, por parte da agravada. 	-. 
3. Não há de se falar em extinção da pretensão deduzida na exordial, ou 

seja, não se aperfeiçoou o instituto da'prescriçãò, porquanto respeitou-se 
o qüinqüídio legal, no caso em tela, para propositura de ação contra 
Fazenda Pública Federal. 

4.. O entendimento jurisprudencial do STF não trepida ao afirmar, conforme 
se extrai do julgamento do AgR no RE 585230/PE (DJ de 25.06.2009), 
que -a orientação cristalizada na Súmula .Vinculante n° 20 deve ser, 
também, aplicada no tocante a outras vantagens pecuniárias, de idêntica 
natureza, nb sentido de autorizar sua extensão aos inativos e 

• pensionistas. 
• 5. Agravo interno a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas: 
Decidem os membros da 7° Turma Especializada do Tribunal Regional Federal da 2° Região, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, na forma do voto da Relatora. 

Rio de Janeiro, 07 3  de 	L'N  rR-  O 	de 2010 (data do julgamento). 

SALETE ia Polira MACCAL( Z 
Relatora 
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